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APRESENTAÇÃO 

Intitulado como “Administração: Gestão, Liderança e Inovação”, a presente obra 
tem o objetivo de compartilhar com o público leitor uma rica discussão que foi construída 
por uma rede internacional de profissionais do campo epistemológico da Administração e 
de áreas afins, por meio de uma didática abordagem que combina o rigor das pesquisas 
científicas com uma acessível linguagem desprovida de jargões técnicos.

O livro reúne uma coletânea de estudos teóricos e empíricos, organizados em 
dezenove capítulos, que foram desenvolvidos por um conjunto de quase quarenta 
pesquisadoras e pesquisadores, com distintas expertises profissionais e formações 
acadêmicas, oriundos de instituições públicas e privadas de ensino superior de distintos 
estados brasileiros, bem como do Equador, Moçambique, Portugal e Peru.

A estruturação deste livro é justificada pelo significativo crescimento da Administração, 
tanto no campo material das ações e planejamentos individuais e organizacionais, quanto no 
campo das ideais dentro e fora dos muros acadêmicos, demonstrando assim a necessidade 
de se reunir esta plural comunidade epistêmica para uma convergente discussão temática, 
com base na flexibilidade teórico-metodológica.

Por um lado, a obra se fundamenta em um paradigma eclético de recortes temáticos 
e de marcos teóricos e conceituais, o que facilita a apresentação de uma ampla agenda de 
discussões que valorizam desde focalizações teóricas até análises empíricas de estudos de 
caso, diferentes abordagens micro e macroanalíticas,  bem como distintas espacializações 
e periodizações.

Por outro lado, o livro se caracteriza por estudos de natureza exploratória e descritiva 
quanto aos fins e qualitativos quanto aos meios, conduzidos por um método dedutivo e por 
meio de uma triangulação metodológica que se assenta no uso de diferentes procedimentos 
metodológicos de levantamento e análise de dados em cada um dos capítulos.

Com base nas discussões e analises apresentados nesta obra, uma rica construção 
disciplinar no campo epistemológico da Administração é oferecido aos leitores por meio de 
estudos em língua portuguesa, espanhola e inglesa que corroboram para a expansão da 
fronteira científica através da troca de experiências e da produção de novas informações e 
conhecimentos sobre a realidade individual e organizacional em diferentes países.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 15
 

O PAPEL DO DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO NO 
PROCESSO ABATE DOS BENS PÚBLICOS: CASO 

DO HOSPITAL CENTRAL DE NAMPULA, 2018-2021

Sibel Leilavantina Mussa Bruno Morais
 Estudante do mestrado em Gestão Pública e 

Autárquica na UniLúrio Business School
Funcionaria do ORUWERA LDA

Alexandre Edgar Lourenço Tocoloa
Professor da UniLúrio Business School

RESUMO: A temática visa a responder a 
seguinte questão de partida: Qual é o papel do 
departamento do património no processo de 
abate dos bens públicos: caso do Hospital Central 
de Nampula (HCN), 2018-2021? Para responder 
à pergunta, foram traçados um objectivo geral: 
Analisar o papel do departamento de património 
no processo de abate dos bens públicos no 
Hospital Central de Nampula. A metodologia 
usada para a realização deste estudo: quanto 
abordagem foi uma pesquisa qualitativa, e quanto 
aos objectivos trata-se uma pesquisa explicativa, 
quanto aos procedimentos tendo o seu suporte na 
pesquisa bibliográfica, documental e trabalho de 
campo realizado no HCN que teve como técnicas 
de recolha de dados: observação e entrevista. 
Com cinco participantes da pesquisa, por meio 
de entrevista e observação. O estudo concluiu 
que o processo de abate dos bens públicos no 
HCN esta a cargo do departamento de património 
local, com alguns aspectos do processo de 
abate com cumprimento regular e outros com 
cumprimento não regular. Este departamento 
tem o papel de propor ao ministério das finanças 
e de outras instituições para o abate dos bens 

públicos baseado na lei 42/2018 de 24 de Julho.
PALAVRAS-CHAVE: Abate; Bens Públicos; 
Departamento de Património. 

1 | 	INTRODUÇÃO
O estudo visa abordar sobre “o papel 

do departamento do património no Processo 
Abate dos Bens Públicos: Caso do Hospital 
Central de Nampula 2018-2021”.  O HCN, que 
é a maior unidade sanitária da região norte de 
Moçambique inaugurado aos 10 de Dezembro 
de 1968 e era chamado de Egas Moniz, (HCN, 
2018). De acordo com o Artigo 55, do decreto no 
42/2018 no capítulo sobre Análise do processo 
de abate, refere que “os serviços do Ministério 
que superintende a área das Finanças podem 
solicitar todas as informações julgadas 
pertinentes e, se necessário, a intervenção de 
um técnico especializado na matéria em causa, 
sempre que a análise do processo de abate 
suscite dúvida”. 

Acompanhando o processo de 
democratização e de estruturação da gestão 
da instituição pública, há anos a característica 
de gestão pública vem sendo alterada de 
forma gradual. Neste sentido, as condições 
de gerenciamento estão se elevando em 
níveis que exigem dos gestores actividades de 
padronização e acompanhamento sistemático, 
não só das acções ou serviços disponibilizados 
a população, mas também envolvimento, em 
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mesmo grau de comprometimento com as actividades internas de acompanhamento e 
controle da máquina pública, (Marangoni, 2012).

1.1	 Delimitação da investigação 
A delimitação espacial, o estudo foi feito na cidade de Nampula, concretamente 

no HCN. Cidade de Nampula é a capital da província de Nampula localizada a norte de 
Moçambique, historicamente, tem a sua origem ligada a construção de um posto militar por 
uma expedição da armada portuguesa por volta de 1907, (Baia, 2009). O HCN, ao longo da 
sua história teve várias designações que foram mudando à medida que o tempo passasse. 
HCN, antigo Egas Moniz inaugurado em 10 de Dezembro de 1968 a maior unidade sanitária 
da região norte de Moçambique (HCN, 2018). A delimitação científica da pesquisa se 
enquadra no domínio da Gestão do Património Público. Enquanto na delimitação temporal 
sobre a temática aborda no período de 2018-2021, com a redação final da pesquisa em 
2022.  

1.2	 Problematização
Na compreensão do papel do departamento do património no Processo Abate dos 

Bens Públicos, Caso do HCN, procura-se entender como tem sido o processo de abate dos 
bens públicos nas instituições em Moçambique. As respostas a estas perguntas vêem dos 
acervos como (Manual de Património, 2008), nas qual refere que “A importância do controle 
patrimonial nas instituições, tanto públicas quanto privadas, dizem respeito principalmente à 
grande imobilização financeira decorrente da aquisição do parque instalado e da massa de 
custos adicionais decorrentes desses bens”. Por outro lado, numa perspectiva conceptual, 
Marion (2008) citado por Tevernezi (2020, p.2), argumenta:

O termo património, na nova concepção de contabilidade envolve todo o activo 
e passivo pertencente a uma organização, significa, a princípio, o conjunto de 
bens pertencente a uma pessoa ou a uma empresa. Compõe-se também de 
valores a receber. Por isso, em Contabilidade esses valores a receber são 
denominados direitos a receber ou, simplesmente, direitos. Portanto a palavra 
património tem sentido amplo: por um lado significa o conjunto de bens e 
direitos; por outro lado inclui as obrigações a serem pagas por uma pessoa 
ou organização. 

O gestor público tem a obrigação de prestar contas perante a sociedade, 
“obedecendo aos princípios da boa governança: transparente, mensurável, coerente, longo 
prazo, integridade (cumprimento da lei)” (Levy, 2006 citado por  Martins, 2018). Pois com 
uma sociedade cada vez mais participativa que acompanha se há conformidade com as 
políticas e planos estabelecidos a auditoria governamental surge como um instrumento de 
acompanhamento e de correcção de tudo que acontece com o património público. O que 
muita das vezes nos abates públicos não notamos a acontecer, por isso fomos ao fundo 
para verificar essas situações, si eram aplicadas ou não.  



 
Administração: Gestão, liderança e inovação Capítulo 15 199

No contexto moçambicano, o processo de abate deve ser feito mediante a orientação 
do ministério que superintende a área das finanças. Porém, ao apreciar os motivos de abate, 
ficou-se a saber que pode acontecer mediante “Transferência, Incapacidade, Ociosidade, 
Substituição, Furto e outros legalmente previstos” (o artigo 44, decreto no42/2018). 
Paralelamente a isso, a proposta de abate adverte que:

Compete à UGE do SPE propor, fundamentadamente, o abate de bens do 
Estado; Sempre que o motivo seja incapacidade, do auto do abate deve constar 
a informação sobre se a mesma foi verificada e confirmada pela Comissão, 
tratando-se de imóveis, máquinas, ferramentas, material de transporte ou 
eléctrico ou instrumentos de precisão (artigo 44, decreto 23/2007).

Em relação a responsabilidade dos gestores, Wanderley (2018, p.04), argumenta 
que “o agente público que atua em nome do órgão ou da entidade administrativa (exerce os 
poderes de presentação/representação) ”. Aliando a citação anterior em relação a temática 
os despachos do ministro de tutela ou do governador da província que autoriza abate 
dos bens públicos e nem os resultados dos vencedores dos abates não são divulgados 
ao público o que inquieta os autores deste estudo e a sociedade civil sobre o papel do 
departamento de património e as normas que regem os processos de abate sobre o 
cumprimento das mesmas. 

Como se pode verificar, o servidor público tem a responsabilidade primordial servir a 
população em relação aos problemas da sociedade. A temática sobre o processo de abate 
dos bens Móveis e Veículos:

O abate de bens móveis e veículos deve ser autorizado por despacho do 
respectivo Ministro de tutela ou do Governador Provincial, conforme se trate 
de bens afectos a um órgão de nível Central ou Provincial, sob proposta 
da Comissão de Verificação de Incapacidade de Bens (artigo 49, decreto 
42/2018);

Uma situação adversa do decreto que vimos a citar, refere que “tratando-se de 
autarquias locais, empresas do Estado, institutos e fundos públicos dotados de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, compete ao respectivo titular autorizar o abate” (Nr. 
02 do artigo 49, decreto 42/2018). 

O HCN, sendo uma instituição pública e com muito fluxo de pacientes, verifica-se a 
entrada de muitos bens públicos e privados, sendo que o departamento de património local 
é a entidade que tem como responsabilidade controlar esses bens e abater, quando este 
for necessário e se justificar. Sucede que o processo de abate dos bens públicos é passível 
de uma publicação num jornal que permitirá o conhecimento dos cidadãos tornando-a ao 
domínio públicos dos munícipes desta urbe, requer uma autorização por parte da direcção 
executiva, obedecer o cálculo dos valores amortizados dos bens em causa, comunicar 
as finanças e ser feita a vistoria dos bens por parte das finanças. Face as constatações 
acima descritas, o estudo procura responder a seguinte questão de partida: Qual é o papel 
do departamento do património no Processo Abate dos Bens Públicos: Caso do Hospital 
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Central de Nampula 2018-2021?

1.3	 Objectivos
A seguir apresentamos um objectivo geral e quatro específicos, do trabalho.

1.3.1	 Objectivo Geral

•	 Analisar o papel do departamento de património no processo de abate dos bens 
públicos no Hospital Central de Nampula

1.3.2	 Objectivos Específicos

•	 Identificar a legislação vigente sobre o processo de abate dos bens públicos;

•	 Caracterizar os erros cometidos com maior frequência no processo de abate 
dos bens púbicos;

•	 Descrever os critérios para que haja o processo de abate dos bens públicos 
com sucesso;

•	 Propor medidas de melhoria no processo de abate dos bens públicos. 

1.4	 Questões de investigação

•	 Qual é a legislação vigente em Moçambique sobre o processo de abate dos 
bens públicos?

•	 Quais são os erros cometidos cometido no processo de abate dos bens públi-
cos? 

•	 Quais são os critérios para que haja o processo de abate dos bens públicos 
com sucesso?

•	 Quais são as possíveis soluções para que não haja erros com maior frequência 
no processo de abate dos bens públicos?

1.5	 Justificativa 
A motivação do estudo surgiu a partir do interesse individual e do interesse da 

sociedade civil, visto que vários bens públicos encontravam se em diversos locais com 
diversos patronados sem si perceber como si adquiriu. Outra razão que justifica a relevância 
da materialização da pesquisa, prende-se pelo facto dos autores, estarem a trabalharem 
juntos nesta temática no curso de Mestrado em Gestão Pública e Autárquica, sendo que 
o contacto com os conteúdos inerentes a especialidade suscitou interesse em aprofundar 
a relação entre a gestão pública e a responsabilidade dos gestores no processo de abate 
dos bens públicos. No âmbito científico esta pesquisa vai subsidiar como um elo das ideias 
dos diferentes autores e académicos sobre as possíveis causas deste problema, com vista 
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a adoptar formas para ultrapassar este fenómeno. E poderá trazer novos horizontes na 
realização de outras pesquisas.

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Neste capítulo será feita a apresentação de ideias de autores que de alguma forma 

abordaram sobre o processo de abate dos bens públicos no departamento de património. 
Além do mais, Findlay (2006) afirma que é nessa etapa do trabalho que se analisam as 
obras bibliográficas e documentais disponíveis que tratem do assunto ou que façam uma 
abordagem teórica mais profunda da temática da pesquisa. 

2.1	 Bens públicos
Os bens públicos têm uma dimensão patrimonial do Estado. Nesta senda, Waty 

(2011, p.237), refere que “o património é um conjunto de bens e responsabilidades que sobre 
eles impendem, de que um sujeito dispõe, duradouros ou não duradouros, susceptíveis 
de fazerem necessidades económicas colectivas”. Num outro desenvolvimento, o autor 
sustenta que, o património do Estado, constituído pelos bens susceptíveis de satisfazerem 
necessidades económicas de que o Estado é titular e pelas responsabilidades que sobre 
eles impendem, tem sempre um activo (bens) e um passivo (responsabilidades). 

Ao longo da abordagem acima apresentada, fica evidente que os bens do Estado em 
algum momento podem satisfazer necessidades económicas, isto é, podem ser abatidos 
e revertidos para os cofres do Estado. No que afirmamos anteriormente, e “o património 
pressupõe um activo e um passivo dos quais se pode fazer-se um balanço” (Waty, 2011, 
p.238). No mesmo diapasão, a lei 42/2018 de 24 de Julho, define o património do Estado 
como sendo:

Património de Estado é o conjunto de bens de domínio público e privado, e 
dos direitos e obrigações de que o Estado é titular, independentemente da sua 
forma de aquisição, nomeadamente: bens móveis, animais e imóveis sujeitos 
ou não a registo; empresas, estabelecimentos, instalações, direitos, quotas 
e outras formas de participação financeira do Estado; e bens adquiridos por 
conta de projectos, com financiamento externo, quando não haja reserva de 
titularidade a favor de terceiros. (RPE1 2018)

Ao conjunto das coisas e direitos públicos pertencentes à Administração formam 
aquilo que se chama de domínio público, assim considerado. Bens públicos são também 
denominados bens de domínio público. É preciso salientar que, fazem parte igualmente do 
domínio público os direitos da Administração sobre as coisas particulares, nomeadamente, 
as servidões administrativas (Caetano, 1990). Das múltiplas definições de bens de domínio 
público encontradas, consideramos oportuno apresentar a abordagem de Caetano (1990):

Conjunto das coisas que, pertencendo a uma pessoa colectiva de direito 
público de população e território, são submetidas por lei, dado o fim de 

1 Regulamento do Património do Estado, aprovado pelo Decreto nº 42/2018, de 24 de Julho. 
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utilidade pública a que se encontram afectadas, a um regime jurídico especial 
caracterizado fundamentalmente pela sua incomerciabilidade, em ordem a 
preservar a produção dessa utilidade pública (acepção objectiva). 

Já na visão de Fernandes (1991, p.166) refere que “conjunto de normas que definem 
e regulam os direitos que se exercem sobre as coisas públicas (acepção institucional) ”. Os 
bens devem ser classificados como públicos atendendo e considerando ao fim a que esses 
se destinam e de acordo com as características que os mesmos apresentam. Diversos  
autores que já se pronunciaram acerca dos bens públicos advogam quais os critérios 
a que os bens devem obedecer para que se possam considerar do domínio público. A 
Constituição da República de Moçambique, citado por (Waty, 2011, p.238) define aos bens 
públicos: “bens de domínio público os que assim são classificados pela Constituição da 
República ou os submetidos por lei à titularidade do Estado e subtraídos ao direito privado”.

Portanto, aos bens do domínio público, entendem-se dos bens materiais ou imateriais 
que possuem valor económico, que podem ser avaliados em dinheiro, que satisfaça as 
necessidades públicas, pertencentes às pessoas jurídicas de direito público. Entendemos 
por exemplo por bens públicos, Fernandes (1991):

Bens públicos de uso comum do povo, ou seja, do domínio público: são os 
que embora pertencentes às pessoas jurídicas de direito público, podem 
ser utilizados, sem restrição e gratuitamente, por todos, sem necessidade 
de qualquer autorização especial, ou seja, são bens destinados ao uso da 
comunidade, logo, não são contabilizados como Activo, embora as obrigações 
decorrentes sejam incluídas no Passivo; não são inventariados ou avaliados; 
não podem ser alienados; são impenhoráveis e imprescritíveis; o uso pode ser 
oneroso ou gratuito; e estão excluídos do património do ente estatal.

Bens públicos de uso especial: são utilizados pelo próprio poder público, 
constituindo-se por imóveis aplicados ao serviço ou estabelecimento estatal, ou seja, é o 
património administrativo, destinado à execução dos serviços públicos, como prédios onde 
funcionam tribunais, escolas públicas, ministérios, e entre outros; são os que têm uma 
destinação especial, logo, são contabilizados como Activo; são inventariados e avaliados; 
são inalienáveis quando empregados no serviço público. Nos demais casos, são alienáveis, 
mas sempre nos casos e na forma que a lei estabelecer; e estão incluídos no património da 
entidade estatal, (Fernandes, 1991). 

Bens de Domínio Privado - o conjunto de bens e direitos sobre móveis e imóveis 
que se encontram sob administração ou tutela de órgãos e instituições do Estado, 
param o cumprimento de suas atribuições, nomeadamente: Mobiliários; Equipamentos; 
Veículos; Edifício para serviços; fins industriais; etc. Gestão do Património - actividades 
relacionadas com os processos de aquisição, afectação, inventariação, guarda, 
conservação, movimentação, valorização, amortização, transferência e abate, utilizando-
se os instrumentos previstos no RPE. 
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2.2	 Processo de abate de bens públicos
Todo o Património do Estado é sujeito a registo, é inscrito nas respectivas 

conservatórias em nome deste (ESTADO), pelo Ministério que superintende a área das 
Finanças e, os pertencentes às Autarquias locais, Empresas do Estado, Institutos e Fundos 
Públicos dotados de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, pelos respectivos 
órgãos. Estes bens do Estado, quando caducados, o Estado coloca em disposição dos 
cidadãos para que estes consigam adquirir os bens a baixo custo. Este processo designa-
se por abate. Pensamos dever começar por definir o que é exactamente um abate. 

De acordo com a lei 42/2018 refere que abate é “acto administrativo que consiste 
em retirar do inventário de um órgão ou instituição do Estado um determinado bem”. A ser 
assim, de acordo com decreto que vimos a citar, só são abatidos bens públicos cujo para 
a instituição do Estado achar conveniente retirar e colocar a disposição dos cidadãos. Mas 
então, quais são as rezões que podem levar o Estado a fazer abate dos bens públicos? 
Novamente, consultamos o decreto 42/2018, refere que os motivos do abate dos bens 
públicos estão ligados a “Transferência, Incapacidade, Ociosidade, Substituição, Furto e 
outros legalmente previstos” (artigo 44). Como se pode verificar, o Estado pode abater os 
bens mediante os critérios acima mencionados. 

Tendo verificado as razões do abate dos bens públicos, procuramos saber da 
legislação moçambicana, a quem pertence a proposta do abate dos bens públicos. A este 
respeito, o decreto 42/2018 refere que a proposta de abate dos bens públicos:

Compete à UGE do SPE propor, fundamentadamente, o abate de bens do 
Estado; sempre que o motivo seja incapacidade, do auto do abate deve 
constar a informação sobre se a mesma foi verificada e confirmada pela 
Comissão, tratando-se de imóveis, máquinas, ferramentas, material de 
transporte ou eléctrico ou instrumentos de precisão. (artigo 44).

Como podemos verificar, a luz da legislação moçambicana, compete a Unidade 
Gestora Executora (UGE) propor o abate dos bens do Estado sempre que o motivo for 
a incapacidade e de mais motivos que podem levar a sua ocorrência. Quais os bens que 
geralmente o Estado tem abatido? Em relação a esta questão, o decreto 42/2018, adverte 
que:

O abate de bens móveis e veículos deve ser autorizado por despacho do 
respectivo Ministro de tutela ou do Governador Provincial, conforme se trate 
de bens afectos a um órgão de nível Central ou Provincial, sob proposta da 
Comissão de Verificação de Incapacidade de Bens (artigo 49).

Por outro lado, a legislação moçambicana, prevê que “tratando-se de autarquias 
locais, empresas do Estado, institutos e fundos públicos dotados de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, compete ao respectivo titular autorizar o abate” (nr. 
2 artigo 49, decreto 42/2018).  Como pode-se observar, o Estado pode abater uma vasta 
gama de bens sob a sua alçada. Ora, para o estudo, constituem bens a serem analisados 
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no processo de abate dos bens púbicos no HCN, as viaturas, e material de escritórios como 
computadores, mesas, cadeiras entre outros. 

2.3	 O papel dos gestores no processo de abate de bens públicos
Para melhor compreensão sobre o papel dos gestores de abate dos bens públicos, 

procuramos trazer conceitos relativos ao servidor público, e agente público aliando-se ao 
departamento de património do HCN.  

2.3.1	 Servidor público

Geralmente tem havido muita confusão na sociedade moçambicana em relação a 
pessoa do servidor público. Assim entende-se por servidor publico “Todo indivíduo que 
está a serviço remunerado das pessoas jurídicas de Direito Público”. (Wanderley, 2018, 
p.04). Na perspectiva do autor acima mencionado, servidor público são pessoas jurídicas 
do direito público. 

De acordo com o nº 1 do artigo 3 da Lei nº 16/2012 de 14 de Agosto, considera-se 
servidor público a “pessoa que exerce mandato, cargo, emprego ou função em entidade 
pública, em virtude de eleição, de nomeação, de contratação ou de qualquer outra forma 
de investidura ou vinculo, ainda que de modo transitório ou sem remuneração”. Se entende 
como sinónimos de servidor público os termos funcionário, agente do Estado, empregado 
público, agente municipal e qualquer outro similar, que se utilize para referir-se a pessoa 
que cumpre funções em entidade pública.

Os funcionários do departamento de património do HCN, são servidores públicos 
porque estão cobertos de direitos e deveres para com a população.  Cabe a cada órgão 
e instituição do Estado, incluindo as autarquias locais, empresas do Estado, institutos 
e fundos públicos dotados de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, dentre 
outras: Identificar as necessidades em bens patrimoniais; Proceder ao cadastro, ao tombo 
e elaborar o inventário dos bens sob sua responsabilidade; Verificar a ociosidade dos bens; 
Propor fundamentadamente a declaração da incapacidade, transferência e abate de bens; 
e Realizar quaisquer outras tarefas, visando uma correcta gestão do património do Estado 
(artigo 7, decreto 42/2018).

Cabe particularmente a DNPE – Direcção Nacional do Património do Estado 
(artigo 5, decreto 42/2018): Capacitação técnica; Coordenar e supervisionar o inventário; 
Consolidação dos dados do inventário; Produção dos relatórios; e Integração do relatório 
do inventário na Conta Geral do Estado.

2.3.2	 Agente público

Considera-se agente público “Aquele que está legalmente intitulado a exercer, em 
nível decisório, uma parcela do poder público, investido de competência especificamente 
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definida pela ordem jurídica”. (Wanderley, 2018, p. 4). A luz do autor em referência, pode 
se dar o exemplo do Chefe do departamento do HCN, o director geral do HCN. Assim, para 
o departamento de património do HCN, o agente público é o servidor público com poder 
de decisão. Ora, o processo de abate dos bens públicos, para a sua efectivação deve ser 
homologado a nível interno por um membro sénior do departamento, que faz parte da 
comissão técnica de avaliação dos bens a serem abatidos na hasta pública. 

2.4	 Princípios e regras de gestão patrimonial
Para Waty (2011, p.245), há princípios e regras para gestão patrimonial. Quanto 

aos princípios, apresenta-nos os seguintes: a) Impenhorabilidade; b) Inalienabilidade; c) 
Regularidade Financeira; d) Economicidade; e) Eficiência; e f) Eficácia. De acordo com o 
decreto 42/2018 adverte que:

Os bens do domínio público e privado de uso especial do Estado são 
impenhoráveis e inalienáveis; Os bens patrimoniais do Estado são avaliados 
de acordo com critérios específicos, a serem fixados pelo Governo; A 
aquisição, alienação de bens patrimoniais do Estado realiza-se por Concurso 
Público; Todo bem patrimonial deve estar sob a guarda e conservação dum 
responsável; e o Património do Estado deve estar identificado, valorado, 
qualificado e quantificado. 

2.5	 Responsabilidade dos funcionários do departamento de património
Para (Silva, 2012, p.13), a palavra responsabilidade é derivada do latim respondere, 

responder.

Em um sentido comum, responsabilidade diz respeito à condição ou qualidade 
de alguém em ser responsável. É pressuposto que esse ser responsável tenha 
capacidade de consciência quanto aos actos que pratica voluntariamente, ou 
seja, que consiga saber antes de agir as consequências de sua vontade. 
Essa consciência dá ao agente responsável ou portador da responsabilidade 
a obrigação de reparar os danos causados a outros através da realização 
de seus actos. Daí a ideia de punibilidade ou culpabilidade do ponto de 
vista ético-jurídico, a capacidade de resposta do ponto de vista social ou 
simplesmente a ideia de autonomia para agir (Normando, 2012). 

“Podemos vincular a responsabilidade aos nossos deveres ou obrigações quanto 
a uma situação ou a pessoas sob nossos cuidados ou sob nosso poder” (Normado, 
2012). A ser assim, em função dos conceitos acima apesentados, a responsabilidade dos 
funcionários do HCN, esta vinculada na necessidade de responder com êxito os papeis 
que este departamento esta incumbido. Caso não cumpram, devem ser responsabilizados. 
Dai que a ética, e deontologia profissional exige ao servidor público, no exercício das suas 
funções, zelo isenção, imparcialidade e separação entre a vida profissional e a vida social 
pessoal. 

De acordo com artigo 6, do decreto nº 16/2012 de 14 de Agosto, o servidor público, 
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alem dos deveres gerais contidos na Constituição da Republica, e sem prejuízo do que 
dispuser legislação específica, pautam a sua actuação pelos seguintes deveres e princípios 
éticos: a) Não discriminação e igualdade; b) Legalidade; c) Lealdade; d) Probidade pública; 
e) Supremacia do interesse público; f) Eficiência; g) Responsabilidade; h) Objectividade; 
i) Justiça; j) Respeito pelo património público; k) Reserva e discrição; l) Decoro e respeito 
perante o público; m) Conhecimento das proibições e regimes especiais aplicáveis; n) 
Escusa de participação em actos em que incorra num conflito de interesse; o) Declaração de 
património; p) Parcimónia; e q) Competência. Como podemos observar, a responsabilidade 
dos funcionários do departamento de património do HCN é imensa, porque um conjunto 
de acções devem ser desenvolvidas para responder a demanda. Acima de tudo, uma das 
grandes responsabilidades dos funcionários do departamento de património do HCN, tem 
a ver com aplicação da lei vigente em Moçambique sobre o abate dos bens públicos, isto 
é, decreto 42/2018 de 24 de Julho.

3 | 	METODOLOGIA DO ESTUDO 
O capítulo é abordado a metodologia em torno do tipo de pesquisa, participantes 

da pesquisa, técnicas e instrumentos de recolha de dados e a técnica de apresentação, 
análise e interpretação de dados.

3.1	 Tipo de pesquisa quanto abordagem 
A pesquisa utilizada quanto a abordagem foi do tipo pesquisa qualitativa, quanto 

aos objectivos foi pesquisa explicativa e quanto aos procedimentos técnicos foi baseada 
no estudo de caso. O motivo da escolha desses tipos foi devido aos tipos de instrumentos 
utilizados na recolha de dados e tipo de análise e interpretação dos dados suscitou usar 
esses tipos de pesquisa que respondem melhor esses aspectos científicos. Aliás, Silva e 
Menezes (2001, p.20) “a interpretação dos fenómenos e a atribuição de significados são 
básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas 
estatísticas. O ambiente natural é a fonte directa para colecta de dados e o pesquisador é 
o instrumento-chave”.

3.1.1	 Tipo de pesquisa quanto aos Objectivos

Quanto aos objectivos, trata-se de uma pesquisa explicativa. Este tipo de pesquisa 
preocupa-se em identificar os factores que de terminam ou que contribuem para a 
ocorrência dos fenómenos (Gil, 2008). A pesquisa explicativa apresenta como objectivo 
primordial a necessidade de aprofundamento da realidade, por meio da manipulação e do 
controle de variáveis, com o escopo de identificar qual a variável independente ou aquela 
que determina a causa da variável dependente do fenómeno em estudo. O pesquisador 
procura explicar os porquês das coisas e suas causas, por meio do registo, da análise, da 
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classificação e da interpretação dos fenómenos observados. Visa a identificar os factores 
que determinam ou “aprofunda o conhecimento da realidade porque explica a razão, o 
porquê das coisas” (Gil, 2008, p. 28).

3.1.2	 Quanto aos procedimentos 

O estudo de caso e pesquisa bibliográfica trata-se de uma abordagem metodológica 
de investigação especialmente adequada quando procuramos compreender, explorar ou 
descrever acontecimentos e contextos complexos, nos quais “É uma investigação que se 
assume como particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação 
específica que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos aspectos, procurando 
descobrir a que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para a 
compreensão global de um certo fenómeno de interesse” (Ponte, 2006, p.2). 

3.2	 Método de Pesquisa 
No estudo foi usado o método indutivo como método de pesquisa, visto que, parte 

de algo particular para uma questão mais ampla, mais geral. Lakatos e Marconi (2003), 
afirmam que:

Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados 
particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou 
universal, não contida nas partes examinadas. Portanto, o objectivo dos 
argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo 
do que o das premissas nas quais se basearam (p.86).

Na mesma dimensão, Gil (2008) sustenta que “o método indutivo procede 
inversamente ao dedutivo: parte do particular e coloca a generalização como um produto 
posterior do trabalho de colecta de dados particulares” (p. 10). Com base nas perspectivas 
dos autores acima citados, reside a ideia de que no método indutivo, parte se da 
observação de factos ou fenómenos cujas causas se deseja conhecer. Por fim, procedeu-
se à generalização, com base na relação verificada entre os fatos ou fenómenos. 

3.3	 Participantes da pesquisa 
De acordo com Gil (2008, p.89), estudando as técnicas de recolha de dados adverte 

sobre o participante e sujeitos de pesquisa, para ele, participantes é: o conjunto definido de 
elementos que possuem determinadas características, comummente fala-se de população 
como referência total de habitantes de determinado lugar. Ao passo que sujeitos da 
pesquisa “é subconjunto do universo ou da população, por meio do qual se estabelecem ou 
se estimam as características desse universo ou população”. 

Neste estudo, constituíram participantes da pesquisa, um total de cinco (05) 
nomeadamente: (04) funcionários e (01) chefe do departamento de património do HCN. 
Portanto, foi usado amostra não probabilística (Amostragem por acessibilidade ou por 
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conveniência). Para Gil (2008, p.94), “amostragem por acessibilidade, o pesquisador 
seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma forma, 
representar o universo. Aplica-se este tipo de amostragem em estudos exploratórios ou 
qualitativos, onde não é requerido elevado nível de precisão”.

3.4	 Técnicas e Instrumentos de recolha de dados
Nesta pesquisa foram utilizadas três (3) técnicas de recolha de dados: a entrevista 

(semiestruturada2), consulta documental e a observação simples.

3.4.1	 Entrevista semiestruturada

A entrevista foi orientada a todos os participantes, nomeadamente, os funcionários 
do departamento de património do HCN. Esta técnica consistiu em conversas entre 
o pesquisadora e os sujeitos seleccionados para o efeito, de modo a se obter dados 
necessários para melhor compreensão do objecto de pesquisa. Ketele e Rogiers (1993) 
sustentam que:

A entrevista é um método de recolha de informações que consiste em 
conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas 
cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou representações, 
cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspectiva 
dos objectivos da recolha de informações” (p.23).

3.4.2	 Análise documental

Quanto a aplicação da técnica de consulta documental, esta consistiu na análise 
minuciosa dos documentos que norteiam o processo de abate dos bens públicos, 
precisamente os registos dos relatórios anuais sobre os abates públicos no HCN, e teve 
como objectivo de se apreender os aspectos relevantes para a análise. Para este estudo 
utilizou – se relatório anual e alguns comunicados colados na vetrina da instituição. 

3.4.3	 Observação simples

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), definem a observação como sendo 
“técnica de colecta de dados para conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção 
de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também 
em examinar fatos ou fenómenos que se desejam estudar” (p.190). Para Gil (2008) 
observação simples entende-se como “aquela em que o pesquisador, permanecendo alheio 
à comunidade, grupo ou situação que pretende estudar, observa de maneira espontânea os 
fatos que aí ocorrem.” (p.101). 

2 O pesquisador organiza um conjunto de questões (roteiro) sobre o tema que +está sendo estudado, mas permite, e 
às vezes até incentiva, que o entrevistado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como desdobramentos do 
tema principal. 
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3.5	 Técnica de apresentação, análise e interpretação dos resultados 
Tratando-se de um estudo qualitativo, com carácter explicativo, foi usado a análise 

de conteúdos para interpretação dos dados, através de categorias de análise, a partir dos 
objectivos específicos. A análise de conteúdo é um “[...] conjunto de técnicas de análise 
das comunicações [...]” (Bardin, 2011, p.30) que tem por objectivo enriquecer a leitura e 
ultrapassar as incertezas, extraindo conteúdos por trás da mensagem analisada. 

4 | 	RESULTADOS 
O capítulo em referência tem como objectivo analisar e interpretar os resultados 

colectados. Nele estão apresentados os dados e a discussão dos resultados relativos à 
observação directa, entrevistas dos funcionários e chefes do departamento de património 
do HCN. 

4.1	 Legislação vigente sobre o processo de abate dos bens públicos no HCN
Nesta categoria pretende-se perceber o rol da legislação vigente em Moçambique 

sobre o processo de abate dos bens públicos, com a vista a obter-se uma visão geral do 
cumprimento das tarefas que o departamento de património no processo de abate dos 
bens públicos. Entretanto, antes de falar sobre a legislação do processo de abate dos bens 
públicos.

Em relação a legislação vigente em Moçambique sobre o processo de abate dos 
bens públicos, cinco (05) dos entrevistados, equivalente a 100% referiram que a legislação 
vigente em Moçambique sobre o processo de abate dos bens públicos é o decreto 42/2018 
de 24 de Julho (Regulamento de Gestão de Património do Estado). A ser assim, os dados 
do campo corroboram com o que esta escrito na lei moçambicana. Ou seja, o departamento 
de património do HCN quando pretende fazer o abate, segue devidamente o processo, cujo 
a porta de entrada é o decreto em referência. 

A luz do que se conhece sobre o processo de abate de bens públicos, segue 
caminhos e procedimentos próprios. Em relação, ao abate dos bens públicos, o artigo 
44, do decreto 42/2018 fala sobre os motivos de abate, nomeadamente, transferência, 
incapacidade, ociosidade, substituição, furto e outros legalmente previstos. Por tanto, o 
departamento de património do HCN só pode fazer o abate dos bens públicos mediante 
essas condições previstas no decreto que vimos a citar. 

Deste modo, já não repugnara concluir que, o departamento de património do HCN 
segue os trâmites legais para o abate dos bens públicos. Esta afirmação, é consubstanciada 
no artigo 44, do decreto 42/2018 que refere que compete à UGE do SPE propor, 
fundamentadamente, o abate de bens do Estado; sempre que o motivo seja incapacidade, 
do auto do abate deve constar a informação sobre se a mesma foi verificada e confirmada 
pela comissão, tratando-se de imóveis, máquinas, ferramentas, material de transporte 
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ou eléctrico ou instrumentos de precisão. Neste contexto, a criação do Regulamento 
do Património do Estado, aprovado pelo Decreto nº 42/2018, de 24 de Julho, tem como 
dotar os órgãos e instituições do Estado de um instrumento jurídico de gestão eficaz do 
património do Estado. 

4.2	 Os erros cometidos com maior frequência no processo de abate dos bens 
púbicos no HCN  

Nesta categoria pretende-se saber os erros cometidos no processo de abate dos 
bens públicos no HCN. Os dados evidenciam que os anúncios sobre o processo de abate 
dos bens públicos são afixados na vitrina daquela unidade sanitária. Ora, esta prática 
recorrente, não corrobora com ordem crescente do artigo 90, do decreto 42/2018 na qual 
refere que “ a venda de bens em hasta pública é divulgada mediante publicação do anúncio 
no jornal de maior circulação, até pelo menos 8 dias antes da data de venda e, ainda, por meio 
de afixação do edital em locais de maior aglomeração populacional e na sede da entidade 
que promove a venda”. A ser assim, fica evidente que o departamento de património do 
HCN tem feito anúncio apenas a nível do hospital, através da vitrina institucional relegando 
por fora a publicação num jornal nacional, e ainda colocar a informação nos locais de maior 
concentração populacional como mercados e feiras municipais tudo para tornar o processo 
mais democrático e mais próximo do cidadão que pode se beneficiar dos referidos bens 
públicos em abate o que não si verifica.

4.3	 Critérios para que haja o processo de abate dos bens públicos com 
sucesso no HCN

Em relação ao critério para que haja abate dos bens públicos no HCN, os dados 
colhidos no campo referem que sector de património aloca e inventaria os bens e é 
responsável pela monitoria dos mesmos, assim sendo quando tem avarias e ou valor 
residual, sector de património guarda todos bens a fim de acumular para um futuro abate. 
Apos ter bens suficiente apresenta a lista dos bens a direção para aprovação do abate, apos a 
aprovação cria-se uma comissão avaliadora composta por 3 a 5 pessoas de vários sectores 
ou departamento da qual deve sempre incluir o património, para avaliação etiquetam e põe 
os valores iniciais dos bens avaliados. Após o processo interno é submetido as finanças 
para aprovação, após o despacho das finanças faz o edital e submete-se a assinatura 
do director do HCN para a sua aprovação da publicação e venda em hasta pública, após 
assinatura do director o sector do património pode publicar. 

Poderíamos deste modo, ser levados a entender que os dados do campo, alinham 
mesmo diapasão com o decreto 42/2018, no seu artigo 76 sublinha que a incapacidade dos 
bens do estado é identificada pelo responsável do sector do património da unidade gestora 
do subsistema do património do estado que os tenha a sua guarda e responsabilidade, 
da qual deve constar entre outros elementos o seguinte: Designação do bem; Número 
de tombo, cadastro ou número de identificação patrimonial, conforme o caso; Valor de 
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aquisição, valor líquido do bem, ano de aquisição ou construção; e Estado de conservação.  
De acordo com o artigo 77, do decreto 42/2018 sustenta que em cada órgão ou 

instituição do estado deve ser constituída por despacho da entidade competente, uma 
comissão de verificação de incapacidade de bens patrimoniais integrando um mínimo de 
3 e um máximo de 5 funcionários, dos quais 1 presidira, que nem sempre ocorre isso na 
instituição.

4.4	 Algumas medidas de melhoria no processo de abate dos bens públicos 
no HCN 

Nesta categoria, pretende-se saber dos funcionários do departamento de património 
do HCN sobre como melhorar o processo de abate dos bens públicos. Em relação a esta 
questão, dos (5) entrevistados, responderam de forma diferenciada um do outro. Como:  
melhoria do processo passa por descentralizar um pouco para o processo ser mais flexível; 
a necessidade de se anunciar em mais locais para ter mais visibilidades e a informação 
chegar a mais concorrentes; todos os concorrentes estão no acto da abertura do concurso.

Ficamos a saber dos participantes da pesquisa que o processo de abate em função 
dos seus parâmetros para a sua concretização tem sido um martírio devido as entidades 
envolvidas no mesmo. Dai que a descentralização do poder, pode ser um balão de oxigénio 
na medida em que os processos de abate seriam mais flexíveis. 

A descentralização começa a emergir como uma alternativa ao Estado centralizado. 
Acredita-se que permite defender e aprofundar a democracia, privilegiando a participação 
dos cidadãos na administração. Segundo Fernandes (1991), o objectivo é a diminuição 
do fosso entre a administração e os administrados visto que os seus interesses serão 
resolvidos de forma mais célere, devido maior proximidade com a administração, pelo 
facto das comunidades locais começarem a possuir um maior grau de autonomia. Estas 
decisões, não têm de atravessar todos os patamares burocráticos.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O estudo conclui que o processo de abate dos bens públicos no HCN esta a 

cargo do departamento de património local. Este departamento tem o papel de propor ao 
ministério das finanças e de outras instituições para o abate dos bens públicos. Em relação 
a legislação vigente em Moçambique sobre o processo de abate dos bens públicos, o 
estudo aferiu que a legislação vigente em Moçambique sobre o processo de abate dos 
bens públicos é o decreto 42/2018 de 24 de Julho (Regulamento de Gestão de Património 
do Estado). 

Relativamente aos erros cometidos no HCN no processo de abate dos bens 
públicos, o estudo conclui que o departamento de património do HCN tem feito anúncio 
apenas a nível do HCN, através da vitrina institucional relegando por fora a publicação num 
jornal nacional, e não cumprem na totalidade o decreto 42/2018. Em relação ao critério 
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para que haja abate dos bens públicos no HCN, referem que sector de património aloca e 
inventaria os bens e é responsável pela monitoria dos mesmos, sector de património guarda 
todos bens a fim de acumular para um futuro abate, o que muitas vezes não acontece na 
instituição em estudo. 

5.1	 Sugestões 
O estudo constatou que o HCN, deve executar as seguintes sugestões da pesquisa: 

•	 O departamento de património do HCN deve publicar no jornal o processo de 
abate como forma de seguir o decreto 42/2018 de 24 de Julho;

•	 Ao ministério que descentralize o poder para as instituições, processo de abate 
para as respectivas direções provinciais para a celeridade da tramitação dos 
documentos;

•	 HCN que cumpra com o seu papel de informação a sociedade de civil sobre os 
processos de abate. 

5.2	 Limitações do estudo
O estudo teve várias limitações que constituíram embaraços aos pesquisadores 

desde a concepção até a sua execução deste artigo, dentre eles se destacam:

•	 Difícil acesso de informação sobre o processo de abate no HCN;

•	 Demora nas respostas sobre aceitabilidade para realização de pesquisa.
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